[image: image1.wmf]Prefeitura do Município de Londrina

Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº  81/2015
OFÍCIO Nº 381/2015 - GAB., DE 29 DE MAIO DE 2015.
SÚMULA:  Dispõe sobre a Hora Atividade aos integrantes do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, nos termos do artigo 23, da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012.
Londrina, 29 de maio de 2015.

       






        Alexandre Lopes Kireeff

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 81/2015
SÚMULA: Dispõe sobre a Hora Atividade aos integrantes do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, nos termos do artigo 23, da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE:

L E I : 
Art. 1° A hora atividade será implementada no âmbito do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, em conformidade com as disposições do art. 23 da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012, na forma desta lei.
Art. 2° Fica assegurado aos integrantes do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, no exercício da função de docência, o período de hora atividade correspondente a 33% (trinta e três por cento) da respectiva carga horária semanal de trabalho, conforme segue:
I – Professor na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (PROA01) e Professor na função de Docência de Educação Física (PROA03), com carga horária de 20 horas semanais, sendo 13h20min destinados a efetivo trabalho e 06h40min destinadas a hora atividade.
II – Professor na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (PROA01) e Professor de Educação Infantil na função de Docência de Educação Infantil (PEIA01), com carga horária de 30 horas semanais, sendo 20h destinadas a efetivo trabalho e 10h destinadas a hora-atividade.
§ 1º Para carga horária diversa das previstas no inciso I e II, deste artigo, a hora atividade será calculada proporcionalmente.
§ 2º Compete à Secretaria Municipal de Educação manter o quadro de pessoal das unidades escolares de forma a garantir o cumprimento integral da hora-atividade de que trata esta lei.
§ 3º Quando o professor não usufruir da hora-atividade, de que trata o “caput” deste artigo, em razão de situações que ocorreram na unidade escolar, alheias a sua vontade, fica assegurado, o pagamento em pecúnia da hora-atividade, não fruída, que será calculada sobre o vencimento básico do professor.
§ 4º No caso do professor desempenhar mais de uma função dentro da jornada de trabalho, terá direito a hora atividade proporcional ao período que atuar com regente.
§ 5º Para efeito do cálculo da hora-atividade a que o professor fará jus, será considerado a carga horária efetivamente trabalhada na semana, descontando-se  as ausências, a qualquer título, e os atrasos, inclusive as ausências decorrentes de compensação.
§ 6º O professor que no mês de referência apresentar atrasos ou saídas antecipadas que somados ultrapasse trinta (30) minutos, falta injustificada ou, ainda, apresentar licenças ou afastamentos, superior a três (03) dias, não fará jus ao recebimento em pecúnia, de que trata o parágrafo anterior, independente do percentual a ser recebido.
§ 7º O pagamento em pecúnia da hora-atividade, de que trata o § 3º, deste artigo, não será incorporado ao vencimento do servidor para nenhum fim, não será computado para fins de contribuição previdenciária, férias, abono de natal, horas extras, adicional noturno e licença – prêmio.
Art. 3º Para fins desta lei considera-se:
I – função de docência:  a atividade exercida pelo servidor ocupante de cargo efetivo de Professor na função de Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (PROA01), Professor na função de Docência de Educação Física (PROA03) ou Professor de Educação Infantil na função de Docência de Educação Infantil (PEIA01), nas turmas regulares, nas turmas especiais, nas oficinas pedagógicas e nas oficinas extracurriculares com caráter pedagógico e escolar.
II – efetivo trabalho – o tempo reservado para o desempenho das atividades com participação efetiva do educando, consoante a proposta política pedagógica da unidade educacional.
III – hora-atividade – o tempo reservado para o exercício das atribuições do professor, que estiver desempenhando a função de regência, a seguir relacionadas:
a) Planejamento, elaboração e avaliação do trabalho didático;

b) Participação em reuniões de caráter pedagógico;

c) Participação em reuniões com alunos, pais e responsáveis e à comunidade;

d) Preenchimento de registros e elaboração de relatórios;

e) Avaliação da produção dos educandos;

f) Correção das provas e verificação de aprendizagem, atribuição das respectivas notas, bem como a elaboração de pareceres e relatórios descritivos;

g) Participação em Práticas Pedagógicas e Conselhos de Classe;

h) Aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta da Secretaria Municipal de Educação;

i) Aperfeiçoamento profissional de interesse particular, desde que autorizado pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos;
IV- carga horária semanal – a quantidade de horas semanais fixadas em lei para o exercício das atribuições do cargo.
Parágrafo único. É devida hora-atividade exclusivamente ao professor que esteja no exercício efetivo de regência, nos termos dos incisos I e III, deste artigo.
Art. 4° No período em que o professor estiver no gozo da hora atividade, fica vedado o entretenimento com atividades estranhas às descritas, no inciso III do art. 3º desta lei, sendo o descumprimento passível de penalidade disciplinar e desconto correspondente, cabendo a chefia imediata o controle.
Art. 5º Os professores que, embora em função de auxiliar de regência, realizarem substituições de professor regente, farão jus a hora atividade, proporcional aos dias de substituição, cumpridas as exigências desta lei.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo efeitos aplicados a partir do ano letivo de 2015, revogadas as disposições em contrário.

                    Londrina,       
JUSTIFICATIVA
A pretensão postulada pela Secretaria Municipal de Educação visa, implementar no âmbito do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, a fruição de Hora-Atividade aos professores da Rede Municipal de Ensino de Londrina em conformidade com as disposições do art. 23 da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012, pelas razões que passamos a expor.

Considerando que a Hora-Atividade se encontra prevista no art. 67, V, da lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, fixando que os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes inclusive um “período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho”. 
Considera-se carga horária de trabalho dos profissionais da educação o que está previsto no art. 2º, § 4º, da Lei nº 11.738/2008: “Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”. 
Desta forma, a hora-atividade é o direito do professor de ter reservado um período de 1/3 de sua jornada de trabalho para as atividades pedagógicas, como preparação das aulas e correção de provas, a fim de que não utilize seu tempo de descanso para essas atividades. 

Posto isso, manifestamos pela aprovação do Projeto de Lei, que regulamenta a Hora-Atividade aos professores, conforme conceito descrito no art. 2º, XIII, da Lei Municipal nº 11.531/2012.
JUSTIFICATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO
Considerando que no referido Projeto de Lei fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação manter o quadro de pessoal de forma a garantir o cumprimento integral da Hora-Atividade, entendemos que não haverá impacto financeiro;

Considerando que no referido Projeto de Lei consta artigo referente a registro de saldo decorrente ao percentual superior a 33% realizado, acreditamos que haverá redução de valores a serem pagos;

Considerando que as Práticas Pedagógicas contidas no calendário escolar, totalizando carga horária de 40hs anuais serão contabilizadas como Hora-Atividade já fruídas em tempo, haverá redução de valores a serem pagos;
Diante do exposto e baseados nos comparativos dos valores pagos nos anos de 2013, 2014 e 2015, conforme tabela abaixo e da planilha em anexo, afirmamos que o referido Projeto de Lei vem contribuir para redução significativa de gastos decorrentes da Hora-Atividade.

	ANO de 2013
	             R$     238.777,40

	ANO de 2014
	             R$  1.698.235,90

	ANO DE 2015
	             R$       96.339,87


Diante do exposto, solicito o acolhimento da propositura pelos Nobres Pares e aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.

Londrina, 29 de maio de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

Ofício nº 381/2015-GAB.


Londrina, 29 de maio de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei que dispõe sobre a implementação de 33% de Hora-Atividade aos professores da Rede Municipal de Ensino de Londrina.  

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade de implantar no âmbito do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, em conformidade com as disposições do art. 23 da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012 e a fruição de Hora-Atividade aos professores da Rede Municipal de Ensino de Londrina.

Sendo assim, solicitamos a Vossa senhoria a apreciação e o consequente deferimento da proposta.
Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
